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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

HABEAS CORPUS Nº 0000409-89.2017.8.15.0000 – Vara  Única  da
Comarca de Caaporã  

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE : Adailton Raulino Vicente da Silva  
PACIENTE : Maiterlison Ramos Teixeira

HABEAS CORPUS. Ato infracional. Menor apreendido.
Internação provisória decretada. Extrapolação do prazo
legal. Paciente posto em liberdade. Perda do objeto.
Ordem prejudicada.

- Nos termos do art. 659 do Código de Processo Penal e
art. 257 do RITJPB, verificado que a suposta violência
ou coação ilegal já cessou, compete ao Tribunal de
Justiça julgar prejudicado o pedido.

Vistos, etc. 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar,
impetrado no  plantão  judiciário  pelo Advogado Adailton  Raulino  Vicente  da
Silva  em favor do menor  Maiterlison Ramos Teixeira, apontando o Juízo de
Direito da Vara Única da Comarca de Caaporã como autoridade coatora (fls.
02/07).

Aduz o impetrante, inicialmente, que  o  paciente  foi
apreendido  em  19/01/2017  pela  autoridade  policial,  sendo  decretada  em
20/01/2017 sua internação provisória pelo período de 45 dias, razão pela qual
foi recolhido ao CEA de João Pessoa, lá se encontrando por prazo superior ao
determinado  no  art.  108  da  Lei  nº  8.069/90  (ECA).  Pede  a  concessão  de
liminar para o paciente/menor ser posto imediatamente em liberdade e, no
mérito, a concessão da ordem em virtude do excesso de prazo da internação
provisória.



No exercício da jurisdição plantonista, o Exmo. Des. Arnóbio
Alves  Teodósio  determinou  a  requisição  de  informações  à  autoridade  dita
coatora (fl. 42).

Informações devidamente prestadas (fl.  46-verso), dando
conta de que o paciente foi posto em liberdade, juntando cópia da decisão de
fls. 47/48. 

Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral de Justiça,
por meio de parecer do Exmo. Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça,
opinou pela prejudicialidade da ordem (fls. 51/52).

É o relatório.

Decido.

Como se vê, resta superada a impetração porque, conforme
informações da autoridade dita coatora (fls. 46v/48), o paciente foi posto em
liberdade, de modo que o alegado constrangimento ilegal desapareceu. 

Essa situação torna prejudicado o pedido, na forma do art.
659 do Código de Processo Penal, que dispõe: 

"Art. 659. Se o Juiz ou Tribunal verificar que já cessou a
violência ou coação ilegal, julgará prejudicado o pedido".

E conforme art. 257 do RITJPB:

“Art. 257. Verificada a cessação de violência ou coação
ilegal, o habeas-corpus será julgado prejudicado, podendo,
porém, o Tribunal declarar a ilegalidade do ato e tomar as
providências cabíveis para punição do responsável.”

Pelo exposto, sem  mais  delongas,  julgo prejudicado o
presente habeas corpus.

Publicações e intimações necessárias.

Após o trânsito em julgado, arquive-se.

João Pessoa/PB, _______ de setembro de 2017.

DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
               RELATOR




